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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo Interno – nº. 0001332-62.2013.815.2003

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Agravante: BV  Financeira  S/A  –  Adv.:  Sérgio  Schulze  (OAB/PB  n°
19.473-A)

Agravada: Manuella  Glória  Avelar  Veras  –  Adv.:  José  Marcelo  Dias
(OAB/PB n° 8.962)

EMENTA: AGRAVO INTERNO –  DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO À
APELAÇÃO  –  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA:
CUMULATIVIDADE COM OUTROS ENCARGOS -
ILEGALIDADE - ENTENDIMENTO FIRMADO NO
COLENDO STJ  - APLICAÇÃO DO ART. 932, IV,
A,  DO  CPC/2015  -   MANUTENÇÃO  –
DESCABIMENTO  -   DESPROVIMENTO DO
AGRAVO INTERNO. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao
recurso.

RELATÓRIO

Trata-se  de Agravo Interno interposto pela  BV
Financeira  S/A  contra decisão monocrática  (fls.  198/198v) que  negou
provimento à apelação, mantendo a sentença proferida pelo Juízo da 1ª
Vara Regional de Mangabeira, nos autos da Ação Revisional ajuizada por
Manuella Glória Avelar Veras. 

  

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque                                                                                        



Processo nº. 0001332-62.2013.815.2003

No  julgamento  do  recurso  apelatório,  o  Juiz
convocado em substituição, de forma monocrática, negou provimento ao
apelo  reconhecendo  a  ilegalidade  da  cobrança  de  comissão  de
permanência cumulada com multa contratual, com espeque no art. 932,
IV, “a”, do CPC.

Nas razões recursais, o agravante alegou em síntese a
legalidade  da  cobrança  de  comissão  de  permanência  cumulada  com
outros encargos (fls. 201/214).

Por fim, requereu o provimento do agravo, para
reformar a decisão monocrática que negou provimento à apelação.

Contrarrazões  não  ofertadas  pela  agravada,  apesar  de
devidamente intimada (fl. 218).

É o relatório.

V O T O 

Ao  compulsar  os  autos,  verificado  a  presença  dos
pressupostos  exigidos  para  a  admissibilidade  recursal,  conheço  do
presente recurso. 

O cerne da questão consiste na decisão monocrática que
negou  provimento  a  Apelação  Cível,  por  reconhecer  a  ilegalidade  da
cobrança de comissão de permanência cumulada com multa contratual.

Impende-se considerar, portanto, que sua cobrança não
pode  ser  cumulada  com  juros  remuneratórios,  moratórios  e  multa
contratual, consoante se presume da Súmula nº 472 do Colendo STJ:

“A  cobrança  de  comissão  de  permanência  -
cujo valor não pode ultrapassar a soma dos
encargos  remuneratórios  e  moratórios
previstos no contrato - exclui a exigibilidade
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dos  juros  remuneratórios,  moratórios  e  da
multa contratual”.

Desta forma, tendo sido indevidamente estabelecida no
contrato, deve ser expurgada. O agravante afirma haver legalidade quanto
à cobrança de comissão de permanência.

Ao analisar o instrumento contratual, verifica-se que o
item  nº  16  do  contrato  (fls.  103)  prevê  a  cobrança  de  comissão  de
permanência cumulada com multa moratória de 2% sobre as parcelas em
atraso,  sendo  portanto  indevida,  como  bem  verificou  a  decisão
monocrática de fls. 198/198v.

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO
PRESENTE AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 28 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
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